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RESUMO 

 

 

Esta pesquisa tem como objetivo trazer informações sobre empresas que utilizam o 

trabalho escravo contemporâneo, como elas reagem quando são descobertas 

cometendo tal crime, quais seus discursos nas mídias sociais e como essas mídias 

contribuem para a erradicação dessa prática. A escravidão remota foi um problema 

que deixa resquícios até o presente século mesmo após a Lei Áurea ter sido 

sancionada em 1988 e escravos terem sido legalmente libertos. Atualmente, ainda 

existem organizações que sujeitam seus funcionários a trabalharem em condições 

análogas a de escravo como nos tempos antigos. Para um maior conhecimento 

acerca do tema abordado, foi realizada uma pesquisa de análise documental e 

bibliográfica sobre empresas/marcas envolvidas na chamada “lista suja” do trabalho 

escravo apresentando os motivos pelas quais essas empresas só crescem não por 

mérito produtivo legal, mas por estarem cometendo um crime. É possível identificar 

também de que forma essas empresas se posicionam perante a sociedade através 

das mídias sociais e orienta como o consumidor pode evitar que essa prática vá 

adiante e o trabalho escravo venha a ser cometida com frequência. A pesquisa 

evidencia o consumo responsável, tal atitude que induz a sociedade ter 

conhecimento e buscar saber de onde vem aquilo que ela consome e, aproveitando 

o ensejo, o trabalho discute a relação desse consumo responsável com a dignidade 

humana. 

 

Palavras-chave: Empresas. Trabalho escravo contemporâneo. Mídias sociais. 

Consumo responsável.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

 

This research aims to bring information about companies that use contemporary 

slave labor, how they react when they are discovered committing such crime, what 

their speeches in social media and how these media contribute to the eradication of 

this practice. Remote slavery was a problem that leaves traces to the present century 

even after the Golden Law was sanctioned in 1988 and slaves were legally freed. At 

present there are still organizations that subject their employees to work in conditions 

analogous to slave labor as in ancient times. For a better knowledge about the 

subject, a documentary and bibliographical analysis was carried out on companies / 

brands involved in the so-called "dirty list" of slave labor, presenting the reasons why 

these companies only grow not because of legal productive merit, but because they 

are committing a crime. It is also possible to identify how these companies position 

themselves before society through social media and guide how the consumer can 

prevent this practice from going ahead and slave labor is often committed. The 

research shows responsible consumption, such an attitude that induces society to 

have knowledge and seek to know where it comes from what it consumes and, taking 

advantage of the opportunity, the work discusses the relationship of this responsible 

consumption with human dignity. 

 

Keywords: Companies. Contemporary slave labor. Social media. Responsible 

consumption. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A história da escravidão perdura por muitos séculos onde o ser humano 

lutou e resistiu para construir a ideia de igualdade entre os homens. Foi uma das 

práticas mais cruéis e severas que o ser humano teve que enfrentar até conquistar o 

seu direito de ser livre e recompensado honestamente pelo trabalho exercido tendo, 

assim, sua dignidade humana devolvida. 

O capítulo 2 desta pesquisa transcorrerá acerca da história da escravidão, 

como seu deu o início desta prática, suas características e como este crime 

(atualmente caracterizado dessa forma) ainda é executado não só no Brasil, mas em 

muitos outros países do mundo. 

Muitos anos após a Lei Áurea ter sido sancionada, lei essa que extinguia 

a escravidão e tornava todos os escravos livres, a luta ainda continua. De forma 

ilegal, muitos anos depois o ser humano ainda é usado por grandes empresários 

apenas para gerar lucros para suas empresas. Existem empresas que exploram 

seus trabalhadores com a única e exclusiva intenção de gerar lucros para suas 

organizações. 

Não mais como antigamente, mas seguindo a mesma linha de exploração 

humana, o trabalho escravo contemporâneo é uma prática comum no setor de 

produção das organizações. Considerado ilegal, grande parte da sociedade não tem, 

de fato, o conhecimento desse crime e nem das empresas que fazem parte da lista 

suja do trabalho escravo. 

O presente estudo expõe uma explicação teórica sobre a relação do 

trabalho escravo contemporâneo, empresas e as mídias sociais. Em especial, traz a 

lista suja atualizada dessas empresas que exploram o trabalhador. 

Esta pesquisa tem como objetivo final entender como empresas e 

organizações que usam o trabalho escravo contemporâneo como um meio de 

produção que visa apenas uma alta lucratividade agem quando são descobertas por 

cometerem tal crime, e quais os seus discursos perante as mídias sociais. Para 

chegar a essa conclusão, o trabalho expõe como objetivos específicos: descriminar 

que existem empresas que submetem seus funcionários a viverem em condições de 

trabalho análogos à de escravo mesmo depois de a escravatura ter sido abolida pela 

Lei Áurea em 13 de maio de 1988; relatar o posicionamento dessas empresas nas 
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mídias sociais após serem denunciadas e autuadas por cometerem tal ato; 

identificar se o consumidor tem conhecimento e compreensão da relação dessas 

empresas com o trabalho escravo e de que forma os produtos que ele consume são 

produzidos; e sugerir a forma como os consumidores podem evitar que essas 

empresas lucrem com esse tipo de trabalho. 

No capítulo 3 será explorado a relação das empresas/marcas e as mídias 

sociais quando se trata do trabalho escravo contemporâneo, como elas se 

posicionam perante as mídias sociais e como as mídias, que não tratam o trabalho 

escravo apenas como uma luta social, mas também humanitária, contribuem para a 

erradicação desse crime. 

O capítulo 4 abordará o consumo responsável, como a sociedade pode 

contribuir por um mundo mais justo e sem desigualdade social obtendo o 

conhecimento das condições dignas de vida que devem ser dadas ao trabalhador. 

A metodologia, abordada no capítulo 5, tem como finalidade obter 

respostas ao problema exposto e alcançar os objetivos traçados. De grande 

importância acadêmica e social, no âmbito acadêmico, tem o poder de mostrar que 

existem empresas envolvidas no trabalho escravo a fim de obterem lucros e 

rendimento produtivo em troca de um baixo custo pras suas balanças comerciais 

desrespeitando, assim, as leis trabalhistas, e com o intuito de expor essa realidade a 

pessoas que não tem conhecimento acerca do assunto ela busca levar o 

conhecimento teórico adquirido durante a graduação. Já no âmbito social, tem o 

intuito de mostrar o motivo pela qual algumas empresas somente crescem, não por 

mérito produtivo legal, mas por um fator ilegal que é a mão de obra escrava onde 

está ativa até hoje. 

Por fim, as informações contidas neste trabalho parte de uma questão 

histórica que perdura até os dias atuais, um problema social pouco explorado pela 

sociedade, porém muito comum no Brasil que vivemos. 
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2 A HISTÓRIA DA ESCRAVIDÃO NO BRASIL E NO MUNDO 

 

O ponto de partida para elucidar esta pesquisa é caracterizar e expandir o 

conceito desta prática social que na era colonial e imperial consistia em assumir 

direitos de propriedade sobre o outro, apontando-o como escravo, por meio da força. 

Este primeiro capítulo discorrerá sobre a história da escravidão no Brasil e 

no mundo, as leis abolicionistas e suas características, e o trabalho escravo 

contemporâneo. Também conhecido como escravismo, escravagismo ou 

escravatura, a escravidão era uma prática onde os europeus usavam os africanos 

como um tipo de mercadoria que, naquela época, era legalmente visto e tinha um 

preço variável conforme as características do ser humano escravizado, como idade, 

condições físicas, habilidades profissionais e etc. 

Segundo Montesquieu (1835, p. 271): 

 

A escravidão, por sua natureza, não é boa: não é útil nem ao 
senhor nem ao escravo, a este porque nada pode fazer de forma virtuosa, 
àquele porque contrai dos seus escravos toda sorte de maus hábitos [...] 
porque se torna orgulhoso, irritável, duro, colérico, voluptuoso e cruel. [...] os 
escravos são contra o espírito da constituição, só servem para dar aos 
cidadãos um poder e um luxo que não devem ter. 

 

Como também aborda Nina (2010, p. 141): 

 

O trabalho escravo não é apenas uma questão trabalhista. Ele 
envolve a violação dos direitos humanos, ou seja, quem dele se utiliza 
incorre em outros crimes, tais como: a tortura, cerceamento de liberdade, 
espancamento e até mesmo assassinato. 
 

A escravidão tomou início no século XV pelos portugueses que traziam 

negros africanos, mais especificamente do Sudão, para serem comercializados. 

Outros impérios coloniais começaram a aderir essa comercialização de seres 

humanos surgindo então o “comércio triangular” onde faziam parte a África, que se 

responsabilizava pela captura dos escravos, a América, que cuidava da venda e 

troca por matéria-prima e a Europa, que vendia as riquezas obtidas como uma forma 

de empreendimento. 

A principal atividade dos países dominantes no período colonial era o 

tráfico de negros também conhecido como tráfico negreiro onde eles eram levados 

da África para a América dentro dos porões de navios superlotados em condições 
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desumanas para serem escravizados. As nações que gerenciavam essa prática do 

tráfico negreiro eram Dinamarca, Espanha, França, Portugal, Países Baixos e 

Inglaterra. 

Entre os séculos XV e XIX, o tráfico internacional de escravos africanos 

(África-América) movimentou milhares de indivíduos. A figura 1 mostra em números 

esta estimativa. 

 

Figura 1 – Tráfico negreiro (em milhares de indivíduos). 

 
Fonte: ALENCASTRO, Luis Felipe de. O trato dos viventes: formação do Brasil no Atlântico Sul. São 
Paulo: Cia das Letras, 2000. 
 
 

No Brasil tudo começou com a produção do açúcar, os negros africanos 

eram trazidos para servir como mão-de-obra nos grandes engenhos. No nordeste do 

Brasil, mais especificamente em Recife e Salvador, onde havia uma maior 

necessidade de serviço braçal para as lavouras, os primeiros escravos chegaram 

entre 1539 e 1542, do nordeste seguiam para Minas Gerais, entre os séculos XVIII e 

XIX, onde havia uma maior plantação de café. 

Para a exploração da mão-de-obra escrava, o Brasil foi responsável por 

40% do comércio dos negros, os escravos mais saudáveis valiam o dobro dos mais 

frágeis, eles eram vendidos como se fossem mercadorias, e tudo isso ocorria por 

motivos de maiores lucros e mão-de-obra barata, os senhores de engenho não se 

importavam com a dignidade humana. Mulheres também eram escravizadas, eram 
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usadas pelas senhoras de engenhos na realização de trabalhos domésticos como 

cozinheiras e arrumadeiras. 

Nina (2010) afirma que embora tão antiga quanto o homem, a escravidão 

nem sempre teve significados, formas e objetivos iguais, mas decerto sempre 

apresentou algo em comum no decorrer da sua história: a motivação econômica 

com ou sem respaldo legal. 

Para uma melhor compreensão, a figura 2 mostra detalhadamente o 

número de escravos desembarcados no Brasil entre 1831 e 1853. 

 

Figura 2 – Desembarque de escravos africanos no Brasil (1831-1853). 

 

 
 

Fonte: BETHELL, Leslie. "A abolição do comércio brasileiro de escravos". Brasília: Senado Federal, 
2002. p. 440. 

 

Os escravos eram submetidos às piores condições de vida possíveis, eram 

acorrentados para evitar a fuga, viviam nas senzalas, que eram galpões enormes, 

escuros e sem higiene, e tinham uma alimentação de péssima qualidade, além 

disso, eram obrigados a seguir a religião de seus senhores de engenho, e proibidos 

de realizarem suas festas e prestarem homenagens com seus rituais africanos. 

Apoiado pelos latifundiários, pela igreja e pelo sistema jurídico, a 

escravidão no Brasil durou por muito tempo até instituição da Lei Áurea. Diferentes 

formas de escravidão ocorreram nos tempos antigo, clássico e oriental. No Brasil, a 

Coroa Portuguesa escolheu essa forma de trabalho, tanto que ela difere do trabalho 

escravo medieval e antigo, a cor de pele passou a ser um dos motivos da legalidade 

da escravização. 
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Pinsky destaca (1993, p. 13): 

 

A escravidão não é recente na história da humanidade. Já na 
antiguidade verificamos sua ocorrência. Na mesopotâmia e no Egito quando 
da execução das obras públicas como barragens ou templos grande 
número de trabalhadores era recrutado. Tornava-se propriedade dos 
governantes que lhes impunham sua autoridade e determinavam as tarefas. 
Não eram, contudo, vendidos e sua atividade podiam cessar quando do fim 
da construção, retornando os trabalhadores as suas tarefas anteriores. As 
relações que estabeleciam com seus proprietários eram eventuais, 
diferentes daquelas que ocorriam na Grécia principalmente Atena – e Roma 
onde a escravidão era a forma mais característica de extração de trabalho. 
Escravos eram comprados ou obtidos, após saques e batalhas e nunca 
perdiam - à exceção de casos isolados - sua condição. 

 

Com o passar dos anos, alguns escravos já iam podendo ter sua 

liberdade e adquirir sua carta de alforria, em uma época conhecida como Século do 

Ouro (XVIII), por alguns “trocados” aqueles que já vinham de muito tempo de 

trabalho conseguiam sua liberdade e saiam em busca de uma vida digna muitas 

vezes não alcançada por falta de oportunidade e preconceito da sociedade. 

Houve reação dos negros à escravidão, muitos conseguiam fugir dos 

seus senhores e formavam os quilombos, que eram organizações comunitárias de 

escravos africanos fugitivos onde realizavam seus rituais religiosos, se comunicavam 

pela sua língua de origem e praticavam sua cultura. A figura 3 mostra Zumbi do 

Palmares, escravo fugitivo, líder do Quilombo dos Palmares. 

 

Figura 3 - Zumbi dos Palmares: líder do Quilombo dos Palmares. 

 

Fonte: "Escravidão" em Só História. Virtuous Tecnologia da Informação, 2009-2018. 
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Para Diegus e Rocha (1991, p. 64): 

 

Zumbi, mais do que uma história, é o grande herói de uma raça 
que, mesmo sob o jugo violento da chibata, nunca deixou de sonhar e lutar 
pela liberdade. Mais de três séculos depois, quando o Brasil é o segundo 
país do mundo em número de negros, Zumbi continua sendo símbolo de 
luta e denúncia da discriminação racial, na busca de uma sociedade mais 
justa, fraterna e sem preconceitos. Para os negros, Zumbi ainda vive, pois 
deus não morre. Sua luta, sua determinação os inspira, os enche do 
orgulho. 

 

 

2.1 Leis e abolicionismo da escravidão 

 

Um movimento político nasce com o intuito de dar liberdade a esses 

negros, o abolicionismo buscava cessar o tráfico de escravos e a escravatura que 

eram práticas comuns e legalizadas. No Brasil, a escravidão foi abolida totalmente 

somente em 1988 pela Lei Áurea, mas antes disso houveram outras leis que 

buscavam libertar os escravos mas não foram bem sucedidas. 

Para melhor compreensão, o quadro 1 fragmenta o nome, ano de sanção 

e o objetivo específico dessas leis. 
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Quadro 1 – Leis abolicionistas. 

Lei Eusébio de Queirós 

(Lei 581) 

 

1850 Aprovada em 4 de setembro de 1850, essa foi a lei 

que proibiu definitivamente o tráfico de escravos. 

Houveram outras leis anteriores que proibiam esse 

tráfico, mas essa foi a que veio surtir maior impacto. 

Lei do Ventre Livre 

(Lei 2.040) 

1871 

 

Conhecida também como “Lei Rio Branco” e 

promulgada em 28 de setembro de 1871, ela tornava 

livre todos os filhos de mulheres escravas nascidos 

a partir daquela época. 

Lei dos Sexagenários 

(Lei 3.270) 

1885 Promulgada em 28 de setembro de 1885, essa lei 

concedia liberdade aos escravos maiores de 60 

anos. Como poucos escravos chegavam a essa 

idade, a lei não mudava nada em relação aos patrões 

com os escravos. 

Lei Áurea 

(Lei 3.353) 

1888 Sancionada em 13 de maio de 1888, pela Princesa 

Isabel, essa foi a lei que extinguia a escravidão no 

Brasil fazendo com que os senhores de engenho não 

tivessem mais poder sobre eles.  

Fonte: Adaptado pela autora 
 

Moralmente incorreta e pouco produtiva, na Europa a escravidão foi 

sendo abolida aos poucos. O abolicionismo tornou-se umas das formas de ativismo 

mais representativas desde seu surgimento até os dias atuais, formado por políticos, 

religiosos, escravos, literatos e todos aqueles que pretendiam acabar com o 

comércio e a exploração ilegal de negros, o movimento abolicionista político-social 

foi de extrema importância para esse povo que precisava ter sua dignidade humana 

reconstruída. Apesar de legalmente terem sido libertos, a sociedade não dava 

oportunidade aos negros escravos alforriados e isso fazia com que a integralização 

deles na sociedade fosse algo mais complicado. 

Nessa nova era da liberdade aqueles seres humanos não eram mais tidos 

como uma mercadoria aos seus superiores, houveram várias controvérsias que 

fizeram com que as pessoas não entendessem que os negros escravizados eram 

totalmente livres, e que perdura até os dias de hoje. Na era monárquica havia uma 

separação entre escravos e cidadãos, o que já não acontecia na era republicana. 

Um elemento que representava a segregação nesse período era a cor já que negros 

e brancos poderiam ocupar o mesmo espaço e já possuíam os mesmos direitos, isso 

se tornou um atributo para delimitar os espaços. 
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Sobre essa transformação do escravo em cidadão, Ianni (1962, p. 282) 

pensa: 

 

[...] Enquanto no período propriamente escravocrata a 
discriminação se realiza contra o membro da casta, da raça negra, dos 
escravos, na sociedade de classes em formação, em lugar de exprimir - se 
entre as classes sociais, o preconceito concentra - se sobre a cor, 
distinguindo e distanciando os homens, na mesma condição. A cor, como 
símbolo incorporado pela consciência social do branco, do mulato e do 
negro, exprime uma metamorfose ideológica das pessoas que 
originariamente ocupavam posições no sistema social [...]. 

 

Junto com o abolicionismo vieram muitas guerras como a Guerra de 

Secessão que ocorreu nos Estados Unidos, uma guerra que determinou o fim da 

escravidão no sul do país. Processos históricos e políticos, e decretos do governo 

também foram fatores que incidiram a abolição da escravatura. 

 

 

2.2 Trabalho escravo contemporâneo 

 

O termo escravidão contemporânea refere-se ao trabalho forçado no qual 

as pessoas são obrigadas a prestar um serviço sem receber ou recebendo um valor 

insuficiente em troca do trabalho prestado. O antigo sistema escravocrata o trabalho 

escravo contemporâneo caracteriza-se no trabalho que dava ao homem o direito de 

poder sobre o outro, os escravos eram obrigados a exercer funções contra a sua 

vontade e ainda viviam em condições incompatíveis a dignidade humana. Mudam-se 

os tempos, mas na prática não muda muita coisa assim, vê-se mais vantagem na 

escravidão contemporânea por parte dos grandes empresários. Financeira e 

operacional, a nova escravidão não exige despesa para sustentar a mão de obra, 

visto hoje como um sistema capitalista, os grandes empresários abusam de seus 

funcionários sendo um dos maiores objetivos a obtenção de altos lucros, o que 

difere, em termos de caracterização do crime, dos tempos antigos, mas a oferta da 

dignidade humana ainda é o que assemelha a nova escravidão do antigo sistema. 

Apesar dos avanços reconhecidos do Brasil no combate ao trabalho 

forçado, estima-se que haja no país mais de 160.000 trabalhadores em situação 

considerada análoga à escravidão. A figura 4 mostra o quão grande é o problema da 
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escravidão no Brasil que inclui estabelecimentos de todos os setores, como 

agropecuária, têxtil, indústria extrativista, mineração e outros. 

 

Figura 4 – O tamanho do nosso problema. 

 
Fonte: Organização Mundial do Trabalho, Ministério do Trabalho e Previdência Social. 

 

Noleto (2009, p. 04), conceitua o trabalho forçado em: 

 

O trabalho forçado se caracteriza quando empregador, usando 
de ameaça, mantém os empregados em sua propriedade, e lhes vende 
produtos (alimentos e vestuário) por preços elevados. Os empregados, 
tendo em vista os altos valores, jamais conseguem saldar suas dívidas, 
sendo impedidos de deixar as propriedades. As jornadas de trabalho são 
exaustivas e precárias as condições do ambiente de trabalho, tais como: 
alojamento inadequado, falta de fornecimento de boa alimentação e água 
potável: falta de fornecimento de equipamentos de trabalho de proteção. 

 

O trabalho escravo contemporâneo está associado à coação física e 

moral do ser humano. O trabalhador é restrito no seu direito de ir e vir. Para Sento-

se (2000, p. 27) o trabalho escravo configura-se: 

 

[...] o empregador sujeita o empregado a condições de trabalho 
degradantes, inclusive quanto ao meio ambiente em que irá realizar a sua 
atividade laboral, submetendo-o, em geral, a constrangimento físico e moral, 
que vai desde a deformação do seu consentimento ao celebrar o vínculo 
empregatício, passando pela proibição imposta ao obreiro de resilir o 
vínculo quando bem entender, tudo motivado pelo interesse mesquinho de 
ampliar os lucros à custa da exploração do trabalhador. 

 

Apesar de hoje haver uma eficiência maior na fiscalização do trabalho 

escravo, não há muito que vibrar. A nova escravidão não é aquela mesma que 
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perdurou por séculos e séculos, mas a característica de privar o homem se sua 

dignidade ainda continua. A figura 5 mostra o ranking dos estados do Brasil que 

mais exploram trabalhadores por aliciamento por parte dos empregadores. 

 

Figura 5 – Ranking dos estados (por trabalhadores aliciados). 

 
Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego, Comissão Pastoral da Terra, Câmara e Senado. 
 

Mulheres também são vítimas de um trabalho escravo tão peculiar quanto 

antigamente. A lei de extinção desse tipo de trabalho foi muito significativa, porém 

não impediu que os senhores de engenho que hoje são os empresários não 

conseguissem burlar as leis e manter seus trabalhadores em regime escravocrata 

em suas empresas. No Brasil essa prática é bem comum. Nina (2010, p. 135) afirma 

que: 

 

O Brasil ainda abriga todas as variantes da escravidão 
contemporânea. O problema não atinge somente a área da produção nas 
fazendas, ou mesmo na indústria, tem-se também o trabalho escravo a que 
são submetidos às mulheres brasileiras, que são as raptadas do Brasil e 
mandadas para o exterior, são usadas como prostitutas em regime de 
escravidão. 

 

Precisou de muita luta e resistência para que a prática do trabalho 

escravo fosse sido abolida, muitos escravos hoje trabalham em regime temporário 

por diversas razões onde os empresários são muito mais beneficiados ainda, é mais 

lucrativo quando eles são utilizados de forma imediata. Antigamente a escravidão 

era lícita, os patrões podiam ter propriedade legal sobre seus escravos. Na figura 6 

pode-se observar o comparativo da escravidão antiga em relação à escravidão 

contemporânea no Brasil. 
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Figura 6 – Comparativo entre a antiga e nova escravidão. 

 

Fonte: Adaptado por Geledés, Instituto da Mulher Negra. 
 

3 TRABALHO ESCRAVO X EMPRESAS X MÍDIAS SOCIAIS 

 

O segundo capítulo desta pesquisa se propõe a mostrar a relação do 

trabalho escravo adotado por empresas com as mídias sociais, a lista suja do 

trabalho escravo contemporâneo, os discursos dessas empresas nas mídias e como 

as mídias contribuem para a erradicação dessa prática. 

Para André (2017) o Brasil continua ampliando sua luta incessante contra 

o empresário privado. O sistema de arrecadação de impostos é o mais complexo do 

planeta pela quantidade de regras, multiplicidade de taxas e alíquotas, zonas 

cinzentas de interpretação onde, na dúvida, o empresário é autuado e depois que 

cuide de se defender. 

Uns tempos atrás as mídias sociais acabavam “acobertando” tamanho 

absurdo, diferente dos dias de hoje, elas não esclareciam ao seu público alvo do que 

se tratava e isso fazia com que as pessoas desconhecessem o quão grande e 

terrível é tal crime e como fere a dignidade humana. A figura 7 ilustra como a mídia 
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se comportava, de acordo com Araújo (2017), diante de casos de trabalho escravo 

quando descobertos. 

 

Figura 7 - A mídia inconsequente. 

 
Fonte: ARAÚJO, André. 2017. “A mídia inconsequente e a lenda do ‘trabalho análogo à escravidão’”. 
 

Apesar de ser considerado crime, muitas empresas e organizações 

insistem em desrespeitar as leis trabalhistas, usufruindo do trabalho escravo a fim de 

gerar altos lucros e mão de obra barata. No âmbito rural, a agricultura é um dos 

setores que mais explora pessoas no país, já no urbano, a indústria têxtil e 

construção civil disparam. Mesmo tendo conhecimento das leis e do risco que 

correm no fechamento dessas empresas, por esses altos lucros e, principalmente, a 

falta de impunidade, elas continuam a cometer tal crime, e pra piorar, o atual 

governo brasileiro cortou as verbas do MTE e criou uma série de barreiras para que 

essas fiscalizações não aconteçam. 

Existem ONG’s que acompanham na fiscalização do trabalho escravo 

dessas empresas. As mídias sociais tentam não ser muito superficiais quando se 

trata da cobertura dessa prática criminal investigada, na verdade, a maioria dessas 

empresas não se pronunciam nas mídias, são notificadas a pagar multa e logo 

depois voltam a praticar o crime. 
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3.1 A “lista suja” do trabalho escravo 

 

Muitas de empresas são flagradas utilizando o trabalho análogo ao de 

escravo, a lista suja permite controlar cadeias produtivas na economia brasileira. O 

Pacto Nacional pela Erradicação do Trabalho Escravo reunia empresas brasileiras e 

multinacionais que assumiram o compromisso de não negociar com quem explora o 

trabalho escravo, e bancos públicos podiam negar créditos e empréstimos a 

empresários e fazendeiros que utilizam dessa prática. 

Passados três séculos e meio de escravidão, ainda é possível encontrar 

diversas formas de escravidão nos dias atuais. Segundo Santos (2003, p. 178): 

 

Não deixamos de ser um país escravocrata. Uma 
escravocracia camuflada. Atualmente, não somente os negros estão 
relegados à herança da escravidão oficial, como também brancos, pobres, 
mulheres e crianças são submetidas a verdadeiros regimes escravocratas 
de trabalho nas mais diversas regiões do País; desde as mais 
industrializadas, como Sul e Sudeste, às menos desenvolvidas, como Norte 
e Nordeste. 

 

Criada em 2003, pelo MTE, a lista suja é um importante elemento para o 

combate ao trabalho escravo. Relatos de empregados flagrados trabalhando nessas 

condições são ferramentas que fazem com que essas empresas entrem nessa lista. 

Grandes marcas, principalmente da indústria da moda, são flagradas 

cometendo tal crime. Mas, ainda sim, a indústria agrícola é a que mais explora. 

Somente entre 2014 e 2016, 250 empresas foram flagradas explorando 

trabalhadores em regime de trabalho escravo no Brasil (NASSIF, 2017). Os 

investimentos para sua erradicação são vultosos, todavia, insuficientes quando 

comparados com ímpeto daqueles que insistem em delinquir, violando a dignidade 

da pessoa humana e submetendo os trabalhadores a condições escabrosas de 

humilhação e completa insalubridade. 

O Brasil foi um dos primeiros países a reconhecer a existência do trabalho 

escravo e o último a abolir, ainda no governo de Fernando Henrique Cardoso. Hoje, 

a sociedade e o Estado andam juntos para a extinção desse crime. Ripper (2010, p. 

16) explica: 
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Estado e sociedade mobilizaram-se para executar medidas 
que, embora ainda insuficientes para erradicar o crime, colocaram o tema 
entre as prioridades da agenda social brasileira e o repercutiram na sua 
incidência, merecendo o reconhecimento de governos e organizações 
internacionais. 

 

Os setores com mais casos de trabalhadores escravizados estão ligados 

à alimentação. Segundo dados do MTE em 2003 mais de 43.000 pessoas foram 

libertas. De acordo com a CPT, muitos empregados os procuram para fazer suas 

queixas e denúncias e a pecuária liderou a lista de empregados resgatados por eles, 

todos ligados à alimentação brasileira como cana-de-açúcar, lavouras temporárias e 

permanentes.  

Muitos funcionários não tem conhecimento sobre os direitos trabalhistas e 

por causa de um grande número de pessoas exploradas, sindicatos e cooperativas 

de trabalhadores tem a função de auxiliar esses trabalhadores e conscientizar a 

população sobre esse tema. 

Segundo a CPT, entre os anos de 1995 e 2017, baseado em um 

cruzamento feito pelo MTE, MPT e a CPT, as atividades que mais libertaram 

escravos no Brasil foram: 

1º - Pecuária – 16.918 escravos libertados 

2º - Cana-de-açúcar – 11.635 escravos libertados 

3º - Outras lavouras temporárias – 5.021 escravos libertados 

4º - Lavouras permanentes – 4.800 escravos libertados 

5º - Carvão vegetal – 3.787 escravos libertados 

6º - Desmatamento – 2.807 escravos libertados 

7º - Construção civil – 2.502 escravos libertados 

8º - Outros – 1.726 escravos libertados 

9º - Reflorestamento – 1.341 escravos libertados 

10º - Extrativismo vegetal – 1.038 escravos libertados 

11º - Confecção – 544 escravos libertados 

12º - Mineração – 364 escravos libertados 

Um total de 52.483 escravos libertados. 

 

Com jornadas exaustivas e sem descanso semanal remunerado, no 

primeiro salário muitos trabalhadores se endividam com seus empregadores, e isso 

leva a agroindústria ao ranking de setor mais explorador. A figura 8 mostra a 
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porcentagem dos setores que mais exploram de acordo com a lista suja do trabalho 

escravo. 

 

Figura 8 - Setores dos empregados na lista suja do trabalho escravo. 

 
Fonte: Cadastro de empregadores do Ministério Público. 
 

Conforme Schwarz dispõe (2008, p. 151) em sua obra: 

 

A “lista suja” tem se revelado um instrumento efetivo de 
combate à escravidão, uma vez que o próprio Ministério do Trabalho e 
Emprego tem verificado, através de constante monitoramento, que há 
proprietários rurais que se adequaram à legislação trabalhista após os 
danos causados pela inclusão nesse cadastro, abstendo-se, a partir de 
então, de recorrer à prática do escravismo. No entanto, a “lista suja” 
também permite verificar a insistente reincidência de casos de trabalho 
escravo em algumas propriedades. 

 

Obras, fábricas e fazendas são periodicamente fiscalizadas por auditores 

fiscais do trabalho para averiguarem as condições dos trabalhadores, ao 

identificarem irregularidades que vão contra a CLT, esses empregadores são 

autuados pelos fiscais abrindo um processo trabalhista onde dá a empresa a 

oportunidade de defender-se em primeira e segunda instância. Caso a infração seja 
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confirmada, a empresa paga multa e seu nome é colocado automaticamente na lista 

suja. 

Não são só empresas e indústrias agropecuárias que subestimam seus 

trabalhadores a péssimas condições de trabalho. Em 2017, 9 grandes marcas foram 

investigadas por trabalho escravo, marcas estas muito comuns de serem usadas e 

consumidas pela sociedade. São elas: 

 

1. Zara 

A marca que pertence ao grupo Inditex foi responsabilizada por esse tipo 

de trabalho em 2011. A empresa tentava anular autos de infração impostas pelo 

MTE por meio de um processo contra a União quando o MPU passou a fiscalizar a 

lei da ação contra a marca. 

 

2. Apple, HP e Dell 

Na China, uma empresa chamada Foxconn que fabrica os eletrônicos 

dessas marcas, também é acusada de maus tratos a seus funcionários, em 2010, 18 

funcionários tentaram suicídio e 14 deles morreram. Além disso, a empresa ainda 

obrigou seus funcionários a assinarem contratos onde eles se comprometem a não 

se suicidar e declara sua isenção de responsabilidade em casos de suicídio. 

 

3. Sadia e Perdigão 

A BRF, dona das marcas Sadia e Perdigão foi condenada em 2012 a 

pagar indenização por danos morais por manter seus funcionários em condições 

degradantes de trabalho. O MPT constatou várias irregularidades trabalhistas nas 

fazendas comandadas pela empresa, desde jornada excessiva de trabalho até a 

contaminação de águas fornecida para o consumo dos trabalhadores. 

 

4. Renner 

Em 2014, o MTE interditou a fábricas das lojas Renner por manterem 37 

funcionários em péssimas condições de trabalho, descontos indevidos em seus 

salários, ataques psicológicos, físicos e verbais e ainda foi identificado tráfico 

humano para fins de exploração laboral. 
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5. Coca-Cola 

Em Minas Gerais, dois centros de distribuição foram identificados com 

179 funcionários trabalhando por jornadas exaustivas, eram, em média, 80 horas 

trabalhadas por semana. A empresa foi multada pelo governo federal por extrapolar 

o limite de horas trabalhados permitidos por lei e também por terceirar o transporte 

de mercadorias de forma ilícita. 

 

6. M. Officer 

Condenada a pagar cerca de R$ 6 milhões pelo MPT por submeter seus 

funcionários a trabalharem em condições análogas à de escravo, a M5 Indústria e 

Comércio, dona da marca M. Officer recebeu uma ação em 2014 após 8 bolivianos 

terem sido encontrados trabalhando de forma irregular em uma oficina que fazia 

roupas para a marca. 

 

7. Victoria’s Secret 

Uma das funcionárias dessa empresa que é dona da marca deu 

depoimentos em que revelava ter sofrido abusos físicos e era forçada a plantar e 

colher algodão. 

 

 

 

8. Pernambucanas 

Em 2012 a justiça condenou que a varejista por danos morais e coletivos, 

a empresa foi indenizada em R$ 2,5 milhões por cometerem o trabalho escravos em 

duas de suas fornecedoras.  

 

9. Marisa 

Duas vezes denunciada, em 2007 e em 2010, por utilizar a mão-de-obra 

análoga a escravidão, uma ação conjunta entre o MPT, TRT e a DPU flagrou 

empresas terceirizadas desta e de outras empresas de confecção cometendo tal 

crime. 

Em 2017, o deputado Roberto de Lucena – PV/SP apresentou um projeto 

de lei que objetiva no cancelamento do CNPJ de empresas que utilizam o trabalho 

escravo. Aprovada em 2018 pela Comissão de Desenvolvimento Econômico, 
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Indústria, Comércio e Serviços, a Lei 7946/17 que propõe o cancelamento na 

inscrição e, consequentemente, a impossibilita de fazer qualquer transação 

comercial, tramita na câmara dos deputados. Também correm o risco de sofrer essa 

mesma pena as empresas que adquirem produtos oriundos da exploração humana, 

quando forem descobertas de fato. 

Condições degradantes, trabalho forçado, servidão por dívida e jornada 

exaustiva, são os quatro elementos que definem a escravidão contemporânea. As 

empresas quando descobertas envolvidas com o trabalho escravo e são colocadas 

na lista suja permanecem por dois anos nessa relação, caso façam acordo com 

governo, passam pra uma lista chamada lista de observação, se todos os 

compromissos forem cumpridos, depois de um ano, tem seu nome retirado da lista 

suja. 

 

 

3.2 Posicionamento das empresas/marcas 

 

A sociedade, assim como os órgãos e organizações que trabalham em 

defesa do trabalhador esperam uma posição dessas empresas/marcas que usam 

dessa prática. Muitas não se posicionam, não dão satisfação, outras tentam maquiar 

o problema. A Apple, por exemplo, em um documento divulgado na mídia diz que se 

preocupa com cada um de seus trabalhadores em toda a cadeia do processo. 

Qualquer acidente é um problema, e qualquer incidente relacionado à condições de 

trabalho é motivo de preocupação. Qualquer insinuação de não preocupação é falsa 

e ofensiva a eles e consolidam que inspecionam suas fábricas todos os anos e 

fiscalizam seus fornecedores, e ainda afirmam que desconhecem qualquer um em 

sua indústria que faça tanto quanto eles, em tantos lugares, com tantas pessoas. 

A maioria dos discursos são dessa forma, elas nunca admitem seus erros 

e assumem o crime, mesmo depois de denunciadas. Muitas jogam a culpa em 

empresas terceirizadas, a BRF, por exemplo, dona das marcas Perdigão e Sadia, 

alegou que as atividades de reflorestamento são feitas por empresa terceirizada, o 

que afastaria sua responsabilidade, com isso, a justiça do trabalho entendeu que a 

empresa deveria ser condenada porque também é responsável pela garantia de um 

meio ambiente de trabalho saudável. 
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A Spal, uma distribuidora da Coca-Cola também foi uma das empresas 

procuradas pela mídia pra fins de esclarecimento, denunciada por explorar 

caminhoneiros por horas exaustivas de trabalho, a empresa informa que está 

analisando os autos de infração lavrados pelo governo federal para tomar as 

medidas jurídicas necessárias. Segundo a Spal, já estão sendo adotadas ações para 

promover “restrições operacionais”, como a revisão da malha logística, o 

monitoramento de rotas e novos modelos de veículos para entrega. A empresa diz 

ainda não reconhecer a prática de trabalho análogo à escravidão em seus negócios. 

“Apesar da ocorrência da sobre jornada de trabalho remunerada nos termos da lei, 

nossas práticas envolvem a garantia das condições adequadas de conforto e higiene 

a todos os nossos colaboradores”, reiterou a empresa. 

Já a M. Officer preferiu não se posicionar perante a mídia após uma 

decisão judicial que os condenava por utilizar dessa prática. Algumas recorrem da 

decisão mas tem os recursos negados, como foi o caso da Pernambucanas. 

A maioria se diz contra qualquer prática do trabalho escravo em sua 

cadeia produtiva, afirmam ter responsabilidade social e quando são denunciadas e 

comprovadas de fato a exploração, dizem tomar providências para auditar a 

produção, chega a ser contraditório pois, ao mesmo tempo estão com advogados de 

defesa questionando a fiscalização. 

 

 

3.3 Muito além da mídia 

 

Em 2003, no governo Lula, foi lançado o Plano Nacional de Combate ao 

Trabalho Escravo, plano esse que colocava também nas mãos da mídia medidas de 

combate ao trabalho escravo, o plano traçava metas para entre os anos de 2003 e 

2006 o trabalho escravo fosse erradicado do país. Dessas metas, três eram voltadas 

diretamente a imprensa no combate à exploração humana. No quadro 2 pode-se 

observar com as mídias sociais poderiam ajudar diretamente no combate a essa 

prática. 
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Quadro 2 - Papel da impressa no Plano Nacional de Combate ao Trabalho Escravo. 

Meta 69 “Estimular a publicação em revistas especializadas e em meio  
eletrônico, de materiais relevantes sobre o tema”. 

Meta 70 “Divulgar o tema na mídia local, regional e nacional por intermédio de jornais, 
televisão, rádio, internet, revistas e qualquer outro meio de comunicação”. 

Meta 71 “Informar por intermédio da mídia local, regional e nacional os trabalhadores 
sobre seus direitos e sobre os riscos de se tornarem escravos”. 

Fonte: Comissão Especial do CDDPH, 2002. 
 

Hoje, as mídias não escondem notícias que englobam as questões 

sociais como o trabalho escravo, essas matérias só tem aumentado. A imprensa 

vem com objetivo de chamar a atenção do poder público pra que decisões sejam 

tomadas, nos Estados Unidos já existe algo parecido, essa prática é conhecida 

como media advocacy, o termo é originário de organizações não governamentais 

que lutavam em defesa da saúde pública. Silva (2004, p. 11) explica que: 

 

A advocacy, neste caso, está ligada a causas que beneficiam 
uma coletividade ou um segmento amplo da sociedade, enquanto que as 
ações dos lobistas visam benefícios, lucros e retornos particularizados. 

 

Wallack e Dorfman (1996) explanam sobre media advocacy: 

 

Media advocacy conta a história ou divulga a notícia sob a 
perspectiva de quem advoga em favor de alguma causa. Está preocupado 
com justiça social, participação e empoderamento dos cidadãos, 
distanciando-se, assim, de outras ações e estratégias midiáticas ou de 
marketing. 

 

 
O papel da mídia nesse contexto é mostrar a realidade da forma mais 

clara possível, é convencer a sociedade que ainda existem sim seres humanos que 

vivem em condições análogas à de escravo e são submetidos a viverem em 

condições desumanas. Ainda objetivando a mídia, Silva (2004, p. 17) diz: 

 

A mídia não é por excelência, um campo de mediação do 
social. Ao contrário, somente quando o social se reveste de fato noticioso é 
que estará presente na imprensa. Portanto, “nem todos fatos sociais, são 
necessariamente fatos jornalísticos”, afirma o autor Adriano Duarte 
Rodrigues, da Universidade Nova Lisboa. De maneira acentuada, o espaço 
público não está aberto às classes mais pobres, a não ser quando essas se 
vêem em meio a acidentes, assassinatos e elevado número de mortes. 

 

As mídias sociais buscam ir além de notícias, elas buscam libertar 

pessoas e dar de volta dignidade humana a elas. O MHuD, um trabalho realizado 
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por artistas que decidiram abraçar essa causa e lutar contra o trabalho escravo, tem 

como proposta pautar na mídia discussões acerca do combate ao trabalho escravo. 

O movimento composto por artistas, jornalistas, professores, cineastas, religiosos, 

fotógrafos e etc., busca pautar a violação dos seres humanos usando a internet 

como principal ferramenta de informação. 

Acredita-se que o desenvolvimento da internet tenha contribuído com a 

transformação que a sociedade vem sofrendo e na divulgação de trabalhos sociais 

principalmente aquelas que estão ligados aos direitos humanos. Segundo Henriques 

(2007, p.18): 

 

Os movimentos nas instituições dominantes da mídia global 
são de escala tectônica. (...) o poder da mídia contemporânea e a 
debilitação correlativa e progressiva dos governos nacionais em controlar o 
fluxo de palavras, imagens e dados dentro de suas fronteiras são 
profundamente significantes e indiscutíveis. É um traço fundamental da 
cultura da mídia contemporânea. 

 

Com o seu poder de persuasão, as mídias tem a capacidade de 

descentralizar o discurso. Televisão, rádio, blogs, panfletos, redes sociais e até 

mesmo passeatas são alternativas utilizadas por movimentos para divulgar o 

trabalho social. O objetivo do movimento é comunicar, manter informada e instigar a 

sociedade a não contribuir com o trabalho escravo. Sobre essa mídia que tem o 

poder de comunicar e descontruir da sociedade, Peruzzo (1998, p. 114-115) afirma: 

 

Numa conjuntura em que vinha à tona a insatisfação 
decorrente das precárias condições de existência de uma grande maioria e 
das restrições à liberdade de expressão pelos meios massivos, criam-se 
instrumentos “alternativos” dos setores populares, não sujeitos ao controle 
governamental ou empresarial direto. Era uma comunicação vinculada à 
prática de movimentos coletivos, retratando momentos de um processo 
democrático inerente aos tipos, às formas e aos conteúdos dos veículos, 
diferentes daqueles da estrutura então dominante, da chamada “grande 
imprensa”. Nesse patamar, a “nova” comunicação representou um grito 
antes sufocado, de denúncia e reinvindicação por transformações, 
exteriorizando sobretudo em pequenos jornais, boletins, alto-falantes, teatro, 
folhetos, volantes, vídeos, audiovisuais, faixas, cartazes, pôsteres, cartilhas 
etc. 

 

A ONG Repórter Brasil disponibiliza uma página voltada a PEC 438/2001, 

a pedido da CONATRAE, o hotsite propõe levar informações sobre a PEC do 

Trabalho Escravo, encontrar exploradores e explorados e divulgar notícias sobre tal 

prática. Em um mundo saturado pela mídia em que vivemos, artistas darem essa 
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visibilidade midiática acerca desse tema é de extrema importância. De fato, hoje a 

sociedade sofre uma grande influência das mídias sociais principalmente quando se 

trata de lutar por questões sociais através da internet. As lutas humanitárias estão 

bem mais avançadas que as lutas econômicas. Araújo (2002, p. 02) afirma: 

 

A legitimidade discursiva é determinada por outros fatores além 
da posição social e institucional e do poder econômico e social dos falantes. 
Passa por interesses individuais, grupais e de classe (contexto existencial), 
pela história das relações institucionais anteriores e pela forma de mediação 
discursiva (contexto situacional), pela concorrência de outras falas (contexto 
intertextual) etc. É o reconhecimento de um discurso como legítimo, pelos 
receptores, que instaura as relações de poder que lhe são inerentes. 
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4 CONSUMO RESPONSÁVEL 

 

Este capítulo tem a finalidade de mostrar o que a sociedade, enquanto 

consumidora, faz ou tenta fazer para combater o crime do trabalho escravo como 

aborda este estudo. Adquirir produtos eticamente corretos onde não são explorados 

seres humanos e animais como um meio de produção e que não agrida o meio 

ambiente significa consumo responsável. 

O verbo “consumir” vem do latim “consumere” e significa destruir, afligir, 

danificar, gastar, utilizar ou ingerir (HOUAISS, 2010). Shweriner (2000) observa que 

as conotações do termo são negativas, com o sentido de destruição e esgotamento, 

o que o autor considera uma pista para a sociedade de consumo: na dimensão 

funcional os novos produtos ocupam o espaço de seus antecessores de forma cada 

vez mais rápida e, na dimensão simbólica, a moda e o design tratam de envelhecer 

os bens, tornando-os rapidamente ultrapassados ou até mesmo fora de moda aos 

olhos dos consumidores, ou seja, deixam de ser “consumíveis”. 

Fontenelle (2014, p. 209) discute o consumo no contexto de uma 

sociedade capitalista considerando duas perspectivas: 

 

(...) por um lado, concorda que o consumo, pensado no sentido 
preciso do “uso das coisas”, de fato, é anterior ao modelo capitalista de 
produção e pode até mesmo coexistir com este, quando ainda não 
impregnado pela lógica da mercadoria. Por outro lado, considera que os 
objetos não são consumidos da mesma forma sob o capitalismo. Nesse 
modo de produção, eles ganham um status próprio de mercadoria e isso 
altera profundamente a relação entre consumidores e objetos. 

 

Consumir com responsabilidade é pesquisar os meios de produção dos 

produtos, como e quem os produziu. O dever da sociedade é trabalhar pela 

igualdade social, ainda que muitos dos produtos consumidos pela sociedade sejam 

oriundos da produção de pessoas que são escravizadas, o consumo responsável é 

uma ferramenta que ajuda não a cessar, porém diminui, em uma porcentagem 

altíssima, o número de pessoas escravizadas no Brasil e no mundo. 
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4.1 De onde vem o que você compra? 

 

Em uma lista de questionamentos, um deles é: de onde vem o que você 

compra? Como é produzido e por quais etapas passam pra chegar até você? 

Hoje, já existem muitas formas de se ter o conhecimento da origem dos 

produtos consumidos pela sociedade. As mídias sociais são aliadas ao consumidor 

quando se trata do combate ao trabalho escravo. Existem aplicativos que informam 

sobre empresas e marcas envolvidas em casos de trabalho escravo, na indústria da 

moda, por exemplo, o “moda livre”, um aplicativo criado pela ONG Repórter Brasil, 

busca informações de organizações para que o consumidor faça a escolha de forma 

consciente trazendo medidas que as principais varejistas da moda tomam para 

evitar que peças sejam vendidas pela produção da mão de obra escrava. 

Para combater o trabalho escravo, a OIT atua em cinco linhas básicas: 

 

• Criação de um sistema de dados, consolidando informações e 
proporcionando um diagnóstico mais preciso da realidade brasileira; 

• Realização de campanha de conscientização pública, de 
mobilização da sociedade e de prevenção do trabalho escravo entre 
trabalhadores rurais; 

• Elaboração de um plano nacional de combate ao trabalho 
escravo; 

• Promoção da capacitação dos parceiros para melhorar a 
eficiência das ações e fortalecer a capacidade das agencias nacionais no 
combate ao trabalho escravo; 

• Fortalecimento da atual capacidade da Unidade de 
Fiscalização Móvel do Ministério do Trabalho Emprego, com o fornecimento 
de equipamentos e de recursos para facilitar o deslocamento da equipe e 
fiscalização para locais de difícil acesso. 

• Implementação de dois programas-piloto de prevenção e 
reinserção sócio-econômica de trabalhadores resgatados e suas famílias, 
para dar assistência e promover a geração de renda. 

 

Muitas campanhas são lançadas nas mídias sociais para o não consumo 

em empresas que exploram pessoas, principalmente na indústria da moda que é um 

dos setores que mais exploram. A sociedade é muito leiga quando se trata de 

conhecer de onde vem aquilo que ela consome quando, na maioria das vezes, os 

produtos vem de alguma exploração, seja ela humana ou ambiental. 
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4.2 O consumo responsável e a dignidade humana  

 

Umas das características da violação às leis trabalhistas são condições 

degradantes e jornada exaustiva, fatores que culminam para condições indignas do 

ser humano. Para Sarlet (2002, p. 62): 

 

Dignidade é a qualidade intrínseca e distintiva de cada ser 
humano que o faz merecedor do mesmo respeito e consideração por parte 
do Estado e da comunidade, implicando, neste sentido, um complexo de 
direitos e deveres fundamentais que assegurem a pessoa tanto contra todo 
e qualquer ato de cunho degradante e desumano, como venham a lhe 
garantir as condições existenciais mínimas para uma vida saudável, além 
de propiciar e promover sua participação ativa e co-responsável nos 
destinos da própria existência e da vida em comunhão com os demais seres 
humanos. 

 

O trabalho escravo não diz respeito à liberdade, mas também a dignidade 

humana. Hoje, é dever do Estado oferecer ao trabalhador informações a respeito 

desse assunto e o MTE dar o suporte legal ao empregado sobre seus direitos. 

Consumir com responsabilidade é uma ferramenta que garante a sociedade que 

empresas podem não estar abusando de seus empregados e cometendo esse 

crime.  

O ato de consumir é uma expressão de liberdade, como qualquer 

atividade conscientemente desenvolvida pelo ser humano. O problema é que muitas 

pessoas pouco se importam se aquilo que elas estão consumindo derivam de algum 

ato ilegal ou até mesmo crime. 

Para Melo (2008, p. 39): 

 

É sequestro da subjetividade toda relação de trabalho que seja 
marcada pelo desrespeito à dignidade do trabalhador, forçando-o a se 
tornar mero mecanismo de produção, desconsiderando sua condição de ser 
humano que merece descanso e remuneração justa. 

 

A relação do consumo responsável com a dignidade humana depende 

muito do consumidor. Fazer escolhas conscientes contribui para que as 

organizações que utilizam a prática do trabalho escravo diminuam, e contribuam 

para a erradicação da exploração de pessoas nessas empresas. 

A sociedade precisa tomar conhecimento do processo que o produto que 

ela consome passa até chegar em suas mãos. A responsabilidade do ser humano 
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enquanto consumidor é não permitir que mais seres humanos vivam em situações 

degradantes de trabalho. A questão é que quem decide aquilo que está sendo 

produzido e colocado a venda é a sociedade que consome e isso faz parte da ética 

de consumo que não é nada mais que o consumidor ter a responsabilidade que vão 

além dos seus deveres assumidos. 
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5 METODOLOGIA 

 

Com a finalidade de expor a metodologia científica empregada nesta 

pesquisa, a metodologia tem o propósito de alcançar os objetivos preliminarmente 

traçados. Trata-se do delineamento do trabalho abordando o tipo de pesquisa e em 

seguida serão abordadas as limitações percebidas pela pesquisadora para 

realização deste trabalho. 

Segundo Fonseca (2002), methodos significa organização, e logos, 

estudo sistemático, pesquisa, investigação, ou seja, metodologia trata de como 

funcionará a organização de uma pesquisa ou estudo, os caminhos a serem 

percorridos para realizar uma pesquisa cientifica. Minayo (2007, p. 44) define 

metodologia: 

 

[...] a) como a discussão epistemológica sobre o “caminho do 
pensamento” que o tema ou o objeto de investigação requer; b) como a 
apresentação adequada e justificada dos métodos, técnicas e dos 
instrumentos operativos que devem ser utilizados para as buscas relativas 
às indagações da investigação; c) e como a “criatividade do pesquisador”, 
ou seja, a sua marca pessoal e específica na forma de articular teoria, 
métodos, achados experimentais, observacionais ou de qualquer outro tipo 
específico de resposta às indagações específicas. 

  

Para Gil (2008), o método científico é um conjunto de procedimentos 

intelectuais e técnicos com o objetivo de se chegar ao conhecimento. Para que esse 

objetivo seja alcançado é necessária a identificação dos passos para a sua 

investigação. Em outras palavras, o conhecimento científico é adquirido a partir da 

determinação de um método. 

Para Gil (2002) a pesquisa é o procedimento racional e sistemático que 

tem como objetivo proporcionar respostas aos problemas que são propostos 

desenvolvida mediante o agrupamento dos conhecimentos disponíveis e a utilização 

de métodos, técnicas e outros procedimentos científicos. 

De acordo com Vergara (2009) uma pesquisa se distingue em dois tipos: 

quanto aos fins e quanto aos meios. No que se refere aos fins, esta pesquisa é 

classificada como descritiva e exploratória. Sendo assim, pois sua principal 

finalidade é proporcionar maior familiaridade e conhecimento com o objeto de estudo 

na busca por tornar o assunto mais explícito ou formular hipóteses por meio de 

levantamento bibliográfico. Quanto aos meios este estudo se utilizará da pesquisa 
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documental e bibliográfica, pois foi realizada a partir de documentos conservados, 

artigos, jornais, mídias, ou seja, material acessível a um público geral. 

Documentum é um termo do latim derivado de docere, que significa 

ensinar.  O documento expõe um acontecimento, uma situação ou circunstância, ou 

pode-se ter função de comprovar algo. 

Segundo Bravo (1991), são documentos todas as produções redigidas 

pelo homem que evidenciam suas ações e podem exprimir suas ideias, opiniões e 

formas de atuar e viver. Deste modo, aponta-se alguns tipos de documentos: os 

escritos, os numéricos ou estatísticos, os de reprodução de som e imagem e os 

documentos-objeto. 

Ainda nesse neste sentido, segundo Flores (1994, p. 81): 

 

Os documentos são fontes de dados brutos para o investigador 
e a sua análise implica um conjunto de transformações, operações e 
verificações realizadas a partir dos mesmos com a finalidade de se lhes ser 
atribuído um significado relevante em relação a um problema de 
investigação. 
 

Diante do exposto, segundo Cellard (2008) a análise documental favorece 

a observação do processo de maturação ou de evolução de indivíduos, grupos, 

conceitos, conhecimentos, comportamentos, mentalidades, práticas, entre outros.  

Para Sa-Silva; Almeida e Guindani (2009), o uso de documentos para a 

pesquisa traz uma riqueza de informações, já que elas podem ser utilizadas em 

várias áreas de ciências humanas e sociais, aproximando o entendimento do objeto 

na sua contextualização histórica e sociocultural. 
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6 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

Este capítulo tratará de apresentar o que foi descoberto nesta pesquisa e 

uma análise destes resultados, como as empresas se posicionam em relação ao 

trabalho escravo contemporâneo e se elas tem ou não um discurso consistente no 

sentido de dizer que essa prática não é boa mas acabam adotando o trabalho 

análogo à escravidão. 

Um dos fenômenos de mais vastos que podemos admitir hipoteticamente 

é o trabalho escravo contemporâneo. Muito mais do que restrição à liberdade, essa 

forma de prestação de serviços deve ser compreendida como uma violação aos 

direitos humanos do trabalhador. 

Empresas que poluem o meio ambiente, praticam trabalho escravo ou 

mantém atitudes antiéticas possuem cada vez menos espaço no mercado, são 

penalizadas pela sociedade civil, seja através de multas ou através de boicote. O 

entendimento da importância da responsabilidade social e ambiental está crescendo 

na sociedade. 

 

 

6.1 O desenvolvimento da escravidão 

 

A continuação da história da escravidão é uma herança daquilo que foi 

iniciado nos séculos passados, permanências dessa história recente desenvolve-se 

no presente. É perceptível que a escravidão não seja algo lícito por mais que 

juridicamente isso já tenha sido comprovado, grande parte da sociedade sabe e 

assume que é um crime. 

Trazendo uma mudança apenas dinamizada pela sociedade, na sua 

essência, essa prática de trabalho mantém a aversão à liberdade e dignidade 

humana. A persistência no trabalho escravo é uma assombração à sociedade, em 

pensar que o ser humano, nos tempos antigos, era comparado à mercadorias e, de 

acordo com seu porte físico, seu valor era variado, foge muito do pensamento das 

pessoas que hoje são desconstruídas socialmente. 

Analisando esta pesquisa é possível observar o crescimento da prática do 

trabalho em muitos países. É um mito dizer que a escravidão é coisa do passado, 
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por mais que as leis tenham sido muito claras para que o trabalho escravo fosse 

abolido, ele ainda existe e de várias formas. Em muitas cidades do mundo isso ainda 

é uma realidade vivida por muitos, a figura 9 mostra a comparação do trabalho 

forçado nas maiores cidade do mundo. 

 

Figura 9 – Vítimas do trabalho forçado comparado às maiores cidades do mundo. 

 
Fonte: Organização Internacional do Trabalho. 
 
 

Segundo Andreoni (1967) os escravos são as mãos e os pés do senhor 

de engenho por que sem eles não é possível fazer conservar e aumentar fazenda, 

nem ter engenho corrente. Os escravos corriam muitos riscos de vida quando 

trabalhavam nas casas de engenho, muitos perdiam seus membros e até mesmo 

morriam. Hoje, o trabalho escravo não se deve mais ao prazer de ter como posse o 

ser humano, mas sim sua exploração para fins lucrativos altíssimos para as 

empresas. 

É uma mentira afirmar que poucas pessoas são vítimas da escravidão 

contemporânea, hoje ainda existem muito mais pessoas escravizadas do que 

antigamente só que sem a mesma exposição. O termo trabalho escravo foi trocado 

por “trabalho forçado” onde na prática e também na teoria não muda muita coisa. 
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Juridicamente são necessárias normas para legitimar o direito de propriedade, 

conforme a Convenção nº 29 da OIT, tem-se: 

 

Art. 2º - Para fins desta convenção a expressão “trabalho 
forçado ou obrigatório” compreenderá todo trabalho ou serviço exigido de 
uma pessoa sob a ameaça de sanção e para o qual não se tenha oferecido 
espontaneamente. 

 

O Brasil foi um dos primeiros países no reconhecimento da prática do 

trabalho escravo perante a OIT, o grande salto para essa vitória foi a constituição da 

CONATRAE, que traçou planos de estratégica para acabar com a prática da 

escravidão que são encontradas através de muitas empresas e marcas. Uma 

comissão constituída pela associação de juízes federais e do trabalho, procuradores 

da República e do trabalho, a OAB, a OIT e CPT. 

As desigualdades regionais e a concentração de renda também são uns 

dos fatores que levam a prática contemporânea de escravidão. Os municípios com 

piores IDH's são analisados com caráter evolutivo. 

Não é coincidência que o crescimento do tráfico aumente com a demanda 

por mais trabalhadores migrantes no mundo, a falta de oportunidades para a 

migração regular é um fato de muitos imigrantes buscarem no exterior um meio de 

sobrevivência, mais do que um meio de melhorar suas vidas. Além da ausência de 

pagamento, outros problemas como a falta de moradia própria e abusos nos 

horários de trabalho. 

A escravidão contemporânea não é um crime praticado apenas em países 

desenvolvidos ou em desenvolvimento, ele está em toda parte do mundo. Segundo 

a OIT, existem mais 1,5 milhões de pessoas que trabalham em condições análogas 

à de escravo na Europa, na América do Norte, no Japão e na Austrália. Pode-se 

analisar na figura 10 de forma mais específica essa estimativa.  
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Figura 10 – Vítimas de trabalho forçado por região. 

 
Fonte: Organização Internacional do Trabalho. 
 
 

Não existe só um tipo de escravidão, o trabalho forçado imposto pelo 

Estado e a exploração sexual como trabalho forçado também são tipos de trabalho 

escravo. Segundo a OIT, a maior parte das pessoas vítimas da escravidão moderna 

trabalha em indústrias como agricultura, pesca, construção, confecção têxtil, 

mineração, serviços e trabalho doméstico. Cerca de uma em cada cinco pessoas 

são vítimas de exploração sexual. Pode-se observar na figura 11 de forma mais 

específica essa estimativa. 

 

Figura 11 – Vítimas de trabalho forçado por tipo. 

 
Fonte: Organização Internacional do Trabalho. 
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Um estudo recente da OIT estimou que a escravidão contemporânea gera 

mais de 150 bilhões de lucros todos os anos, o equivalente à soma dos lucros das 

quatro empresas mais rentáveis do mundo, como mostra na figura 12. 

 

Figura 12 – Comparação do lucro anual do trabalho forçado. 

 
Fonte: Organização Internacional do Trabalho. 

 

 

6.2 O discurso inconsistente das empresas nas mídias  

 

Muitas empresas que utilizam da prática do trabalho escravo buscam por 

altos lucros nos seus setores financeiros e uma mão-de-obra mais barata. A 

escravidão contemporânea é um grande negócio, um negócio que gera lucro, mas 

também degrada a dignidade humana. 

De acordo com a pesquisa feita, foi analisado que as empresas são 

inconsistentes em seus discursos quando a sociedade, por meio das mídias sociais, 

as questionam, muitas se calam diante dessas mídias quando são descobertas 

contribuindo para o trabalho escravo ou acabam alegando que não existe escravidão 

mesmo que a lei prove o contrário. 

Como foi possível observar, as mídias sociais são meios de extrema 

importância pra erradicação do trabalho escravo pelas denúncias feitas e pela busca 
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de informações sobre essas empresas. Apesar da mídia já ter sido muito 

inconsequente nos séculos passados quanto a cobertura desse crime, hoje ela 

mostra isso com muito mais intensidade pra que a sociedade tome conhecimento 

desse problema social. 

Pesquisas realizadas nas empresas de indústrias têxteis e grandes 

marcas mostram como é possível observar que o discurso de muitas delas é muito 

superficial, não assumem que utilizam o trabalho escravo em seus meios de 

produção. Também existem os discursos de quem é vítima dessa prática, e esses 

discursos são sempre os mesmos, muitos passam fome, não tem banheiro, ficam 

sem beber água, não recebem o relativo ao que trabalham, enfim, não tem 

infraestrutura em seus locais de trabalho e isso acaba caracterizando como trabalho 

escravo. 

Em 2016, a OIT lançou um campanha contra o trabalho escravo em seu 

site, onde poderiam ser feito denúncias de empregadores escravistas e eles 

disponibilizavam uma fiscalização e coleta de informações dessas empresas 

denunciadas. A figura 13 mostra a logo dessa campanha importantíssima para a 

sociedade. 

 

Figura 13 - Campanha da OIT contra o trabalho escravo. 

 
Fonte: Organização Internacional do Trabalho. 

 

Pode-se observar que os discursos das organizações denunciadas são 

sempre os mesmos, elas desconhecem o caso ou preferem se calar e deixar que a 
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justiça resolva. Elas não tem um discurso direto, por muitas vezes alegam que são 

super preocupadas e protetoras de seus empregados e afirmam que desconhecem 

qualquer prática e ainda enaltecem suas empresas declarando que são as melhores 

em termos de legislação. 

Há organizações que tentam se desviar dessas denuncias culpando as 

empresas que as fornecem. As marcas são pioneiras nessas atitudes, muitas são 

propriedades de outras empresas, elas aproveitam pra culpar essas empresas 

terceirizadas por cometer tal crime.  

Muitas organizações tem um discurso inconsistente quando se trata do 

trabalho escravo, por ser um crime. Elas acabam adotando essa prática 

simplesmente por causa dos altos lucros. 

 

 

6.3 Contribuindo na luta contra a escravidão 

 

Há muitas formas de contribuir com a luta contra a escravidão, existem 

mecanismos que atuam na repressão ao trabalho escravo como o MTE, as medidas 

de fiscalização, o cadastro de empregadores infratores na lista suja, as medidas de 

assistência e inclusão, o MPT, as ONG’s. 

As denúncias dos empregados também contribuem e são de extrema 

importância no combate a esse tipo de trabalho, agentes sociais procuram esses 

trabalhadores com a intenção de recolher esse tipo de depoimento. Comprar 

diretamente de quem você sabe quem produz também é uma forma de contribuição 

na luta contra a escravidão. 

Consumir com responsabilidade vai muito além de satisfazer nossas 

necessidades. Muitas pessoas acham que a escravidão contemporânea não afeta 

quem está vivendo pelo lado de fora essa realidade, no caso, o próprio consumidor. 

As empresas que não utilizam dessa prática também são afetadas pelas 

organizações que abusam do trabalho humano e se beneficiam dos lucros desse 

tipo de escravidão, isso leva a corte de benefícios e redução de salários, além de os 

governos perderem receitas tributárias valiosas e terem que arcar com altos gastos 

legais para processar casos de escravidão, onde esses recursos poderiam ser 

investidos em serviços públicos. 
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A influência de artistas nas mídias sociais é sempre um elemento muito 

importante no combate ao trabalho escravo. Nos últimos anos houve um aumento 

considerável no combate ao trabalho escravo nas mídias sociais, de acordo com as 

análises feitas neste trabalho pode-se analisar que a mídia tem um impacto direto 

quando a esse combate, elas ajudam tanto na conscientização da saciedade acerca 

do problema quanto na defesa de quem luta pra que essa prática seja totalmente 

abolida. 

Muitas pessoas que lutam pela erradicação do trabalho escravo sofrem 

ameaças, juízes são ameaçados por empregadores por causa dessas fiscalizações, 

eles são perseguidos e por isso acabam tendo uma proteção ímpar por parte do 

Estado. 

Uma das formas mais eficazes de combate ao trabalho escravo é 

comprando de quem a sociedade sabe quem realmente produz e que aquele 

produto não é oriundo de algum trabalho ilícito, a prática do consumo responsável 

por ser pouco conhecida e aplicada acaba sendo deixada de lado. O artesanato, por 

exemplo, além de contribuir com uma economia criativa ainda é uma certeza 

absoluta de não estar contribuindo com o crime do trabalho escravo. 

É possível analisar que muitos desconhecem sobre o consumo 

responsável, o ato desse tipo de consumo tem grandes chances de abolir a 

escravidão de vez e devolver a dignidade do ser humano escravizado. 

O consumo responsável é uma consequência da educação que 

esclarece, transforma e educa, é muito válida que a prática do combate ao trabalho 

escravo seja adotado nas escolas para que o futuro seja melhor e mais empático.  
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta pesquisa é resultado de um estudo documental e bibliográfico 

aprofundado sobre o trabalho escravo e os discursos das empresas que utilizam do 

trabalho escravo contemporâneo, é possível perceber que os tempos passaram, 

mas a escravidão ainda é um problema que afeta a sociedade e precisa ser 

resolvido. 

A sociedade contemporânea é caracterizada pelo consumo massivo de 

bens e serviços, um mundo rodeado por objetos, e não por pessoas, no qual o 

homem criou os objetos e agora se sente dominado por eles, vivendo por e para os 

objetos. O consumidor valoriza o objeto não pela funcionalidade prática, mas pelo 

que sua aquisição significa socialmente, pois o objeto do consumo é primeiramente 

um signo que cumpre uma função de representação social para o indivíduo, a fim de 

categorizar os indivíduos socialmente, conforme suas aquisições. 

As contribuições desta pesquisa são de natureza teórica e social. O 

estudo sobre a história da escravidão, a adoção dela por organizações nos tempos 

atuais, e a forma como essas empresas encaram esse crime e suas consequências 

fizeram como que esse trabalho tenha sido desenvolvido. Aliando essas pesquisas 

históricas ao que é visto hoje, foi possível encontrar as respostas da problemática e 

explicar com clareza o tema abordado. 

O crime da escravidão contemporânea é um tabu no meio das empresas 

e organizações, como foi visto neste estudo, o silêncio dos gestores e o discurso 

inconsistente delas só reforçam o crescimento do problema. 

A metodologia empregada foi essencial para perceber a veracidade das 

informações acerca do tema, por meios dos objetivos específicos, o objetivo de 

saber como empresas e organizações que usam o trabalho escravo contemporâneo 

como um meio de produção que visa apenas uma alta lucratividade agem quando 

são descobertas por cometerem tal crime e quais os seus discursos perante as 

mídias sociais foi alcançado, visto que essas empresas não tem um discurso direto e 

lutam pelo fim da escravidão, elas apenas maquiam o problema e tentam esconder 

suas logomarcas logo após serem denunciadas debaixo desses discursos de que 

desconhecem a prática ou que irão tomar atitudes judiciais. 
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A busca pelas informações abordadas só mostrou o quanto os gestores 

ainda estão mais preocupados o alto lucro de suas empresas do que com a 

dignidade e o valor do ser humano. 

A pesquisa abriu margem para a exploração fotoetnográfica. As imagens 

contidas na presente pesquisa são apresentações de elementos da identidade do 

tema abordado, uma forma comunicativa de estudo e intencionalmente narrativa. 

Essas imagens podem servir como fundamentação de análise de dados para 

trabalhos futuros. 

Com o efeito do que foi abordado, espera-se que as informações contidas 

neste trabalho sejam de grande valor pra sociedade no combate ao trabalho escravo 

contemporâneo, e que o ser humano seja mais responsável enquanto consumidor e 

contribua cada vez mais para erradicação do trabalho escravo. Muitas pessoas por 

desconhecerem tal prática ou ter um conhecimento superficial acerca do tema tem 

uma visão menos ampla do quão esse mal ainda é perturbador pra muitos. 
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ANEXOS 

 

Lista suja do trabalho escravo atualizada 
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